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singular), n.º 3,89/96.4TBSCR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Victor Ferdinando Rodrigues Alves, filho de Manuel Alves e de
Aldora Rodrigues Canada, natural de Santa Luzia, Funchal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 25 de Setembro de 1974, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11756444, com domicílio na 28 Rue
des Lamparos, 66200 Alenya, France, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo arti-
go 204.º do Código Penal, praticado em 26 de Dezembro de 1994,
por despacho de 15 de Junho de 2007, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação voluntária e prestação de termo de iden-
tidade e residência.

16 de Agosto de 2007. — A Juíza de Direito, Rosa Moura. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 6847-TZ/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Manuel Miranda, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º177/97.0GDVFR inicialmente registado sob o n.º247/99, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto da Silva Gomes, filho
de José Ferreira Gomes e de Ana da Silva Ribeiro nascido em 5 de
Fevereiro de 1970, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10377880,
com domicílio na Rua da Rabaça, 118, 4535 Caldas de São Jorge, por
se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 1997, por
despacho de 31 de Julho de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por se ter apresentado em juízo. Este rectifica o datado de 31 de Julho
de 2007.

5 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Helena Pedro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 6847-UA/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Eduarda Vila-Chã, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1724/92.0TBVFR, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel
Gomes de Pinho, filho de José Borges de Pinho e de Palmira Gomes,
natural de Santa Maria da Feira, Romariz, Santa Maria da Feira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Novembro de 1958, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 672728, com domicílio na Travessa
da Variante, Romariz, 3700-904 Romariz, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 7 de
Março de 1992, por despacho de 5 de Setembro de 2007, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado a juízo.

18 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Eduarda
Vila-Chã. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela L. Magalhães.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 6847-UB/2007

O juiz de direito, Dr. António Antunes Gaspar, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém,

faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 243/00.7PBSTR,
pendente neste Tribunal contra o arguido João Filipe Rebelo Alves,
filho de Américo Luís Alves Leão e de Irene da Conceição Sardinheiro
Rebelo, natural de Vila Franca de Xira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 27 de Outubro de 1980, solteiro, com profissão desco-
nhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 12529214,
com domicílio na Rua Padre António Vieira, lote 5, rés-do-chão, di-
reito, 2600 Vila Franca de Xira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2000, por despacho
de 23 de Fevereiro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

17 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, António Antunes Gaspar. —
A Escrivã-Adjunta, Madalena Sousa.

Anúncio n.º 6847-UC/2007

O juiz de direito, Dr. António Antunes Gaspar, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 2753/
06.3TBSTR, pendente neste Tribunal contra o arguido João Manuel
Pinto Carvalho, filho de João Carvalho Dias e de Maria Teresa da Costa
Pinto, natural de Coimbra, Sé Nova, Coimbra, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 15 de Março de 1965, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 9958850, com domicílio na Rua Ilha da Madeira, 25-B,
2080 Almeirim, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 11 de Fevereiro de 1997,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Fevereiro de 2005, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, António Antunes Gaspar. —
A Escrivã-Adjunta, Madalena Sousa.

Anúncio n.º 6847-UD/2007

O juiz de direito, Dr. António Antunes Gaspar, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santarém,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 832/02.5TASTR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Miguel Franco
Pereira, filho de Carlos Fernando Lopes Roberto Pereira e de Maria
Isabel Lima Franco Pereira, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Dezembro de 1981,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 12417027, com domicí-
lio na Rua Eça de Queizos, 22, 3.º, direito, Póvoa de Santa Iria, 2625
Póvoa de Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 3,16/97, de 19 de Novembro, praticado em 16 de
Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Julho
de 2007, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até que se apresente ou
seja detido, sem prejuízo da prática de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de ser sujeito a termo de identidade e resi-
dência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, neste
Tribunal ou em qualquer posto policial, não podendo a detenção exce-
der 24 horas e devendo ser imediatamente restituído à liberdade depois
de prestado o termo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, e, ainda, esta
declaração caduca quando se apresentar em juízo ou for detido.

6 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, António Antunes
Gaspar. — A Escrivã-Adjunta, Madalena Sousa.




